
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 6ª REGIÃO

Seção de Gestão e Suporte aos Contratos de Terceirização

ENCAMINHAMENTO - TRF6-SEGET

À SELIT,
 
Em atenção ao Encaminhamento (1063945), para análise do retorno

da diligência da proposta realizada pela empresa DASTER SERVIÇOS DE APOIO
ADMINISTRATIVO LTDA, atual arrematante do Pregão nº 90024/2024 (UASG
90013), manifestamos o que segue.

 
Tendo em vista a diligência anterior (1064142) solicitando 7

documentações/declarações da empresa e obtido como retorno à Resposta à
diligência da empresa Daster (1066579), a licitante se negou a cumprir 6 destes
itens.

 
Item 1. Recusa na apresentação das documentações comprovatórias

da composição do SAT (FAP e RAT). Para fins de comprovação do percentual de SAT,
conforme previsto nas alíneas "c" e "d" do item 10.14 do Termo de Referência anexo
do Edital, a licitante deverá apresentar as documentações. Por conseguinte, não se
mostra possível a comprovação dos percentuais que compõem o SAT da proposta.

Item 2. Recusa na apresentação da declaração de enquadramento
sindical da empresa, a atividade econômica preponderante e a justificativa para
adoção do instrumento coletivo do trabalho em que se baseia sua proposta e da
apresentação da cópia da carta ou registro sindical do sindicato a qual o licitante se
declara ser enquadrado, em razão do regramento do enquadramento sindical
previsto na CLT ou por força de decisão judicial. Previsão contida no Edital, em seu
Termo de Referência, item 10.18.1. em consonância com o Acordão n. 1207/2024 -
PLENÁRIO do Tribunal de Contas da União.

Item 3. Recusa na apresentação de declaração expressa da empresa
ratificando que irá realizar sua comunicação formal à Receita Federal do Brasil para
exclusão do regime do Simples a contar da assinatura do contrato, em caso de se
tornar vencedora do certame. Ao contrário do afirmado pela licitante, encontra-se a
previsão contida no item 4.7.2 do Edital além das previsões também contidas em
seu Termo de Referência, as quais, ainda que não, a CONTRATANTE poderá solicitar,
a seu critério, documentos adicionais não listados no termo de referência, para fins
de comprovações e aceitação da proposta apresentada.

Item 5. Recusa na apresentação de notas fiscais de aquisição pela
proponente dos produtos equivalentes ou similares listados que tiveram redução
substancial frente a estimativa aos preços de mercado para efeito de comprovação
de sua exequibilidade.

A seguir replicamos as disposições relacionadas previstas nos
instrumentos da contratação em seu Termo de Referência:

10.14. A proposta de preço deverá conter os seguintes documentos:
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a) Planilha de composição de custos com os valores propostos para cada categoria,
incluindo os encargos, insumos e demais componentes, formulada conforme modelo
constante do Anexo X, observadas as especificações contidas no Anexo I;
a.1) Somente serão aceitas na análise da proposta planilhas de custos e formação de
preço no formato do anexo X, conforme arquivo disponibilizado, em versão editável
de forma a permitir sua análise e verificabilidade, devendo ser observadas as
instruções de preenchimento;
a.2) Não serão permitidas alterações nas fórmulas da Planilha, apenas o
preenchimento dos campos em amarelo referentes a valores, quantidades ou
estimativas, em conformidade com as disposições contidas na aba "Instruções" da
planilha - Anexo X;
a.3) Os preços de todos os itens, em moeda corrente do País, em algarismos
arábicos, observando o número máximo de 02 (duas) casas decimais após a vírgula
(caso cotadas, serão desprezadas as terceira e quarta casas decimais);
a.4) As empresas deverão apresentar as suas Planilhas de Custos com base em
convenção coletiva de trabalho, ou outra norma coletiva mais benéfica, aplicável à
categoria envolvida na contratação e à qual a empresa esteja obrigada;
a.5) É de responsabilidade da empresa a indicação da CCT/ACT que embasou sua
proposta, tendo em vista seu enquadramento sindical ou, em caso de vinculação
sindical plúrima, norma coletiva de trabalho que envolva os segmentos profissionais
cujas atividades estejam contempladas no objeto da licitação, observadas categorias
profissionais e eventual aplicação de benefícios da categoria profissional
preponderante;
a.6) Com relação à planilha de custos a ser preenchida pela licitante - disponibilizada
no Anexo X deste termo -, em caso de dificuldades ou dúvidas, a empresa deverá
entrar em contato imediatamente com o órgão, uma vez que, para conferência das
propostas e futuro acompanhamento do contrato, a Administração utilizará a mesma
planilha de custos para todas as empresas a fim de prestigiar a transparência e a
isonomia, permitindo que todos possam conferir com segurança as informações
lançadas.
b) Relatório ESocial (S-5011 – Informações das contribuições sociais
consolidadas por contribuinte) para fins de comprovação dos percentuais
que antes eram comprovados por meio de Guia de Recolhimento do Fundo
de Garantia por Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social –
GFIP, referentes às últimas três competências anteriores ao
encaminhamento da proposta;
c) Documento apto a comprovar o Fator Acidentário de Prevenção (FAP),
extraído do sítio Gov https://fap.dataprev.gov.br/ ou que o substitua
posteriormente de acordo com atualizações legais, se for o caso;
d) Recibo de entrega da declaração de informações econômico-fiscais da pessoa
jurídica, ou outro documento expedido pela Secretaria da Receita Federal, para fins
de comprovação do regime de tributação, observado o subitem 10.16. deste termo;
e) Convenção Coletiva de Trabalho que a empresa está vinculada, conforme proposta
de preços apresentada;
f) A proposta deverá ser apresentada tendo por base os custos referentes ao
exercício financeiro vigente, notadamente quanto aos instrumentos coletivos de
trabalho, uma vez que foi esse o parâmetro utilizado para a definição dos valores
estimados para a contratação;
g) Declaração do licitante informando o enquadramento sindical da
empresa, a atividade econômica preponderante e a justificativa para adoção
do instrumento coletivo do trabalho em que se baseia sua proposta;
h) Cópia da carta ou registro sindical do sindicato a qual o licitante se
declara ser enquadrado, em razão do regramento do enquadramento
sindical previsto na CLT ou por força de decisão judicial.
i) Em consonância com o subitem 5.11.5.3. do Termo de Referência, para a
análise nas propostas dos valores cotados de insumos, materiais,
equipamentos e uniformes, em caso de redução substancial frente a
estimativa e/ou se houver indícios de inexequibilidade da proposta de
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preço, poderá ser efetuada diligência e pedidos de esclarecimentos
complementares, na forma da legislação pertinente, para efeito de
comprovação de sua exequibilidade, podendo-se adotar, dentre outros, os
seguintes procedimentos:
i.1) questionamentos junto à proponente para a apresentação de justificativas e
comprovações em relação aos custos com indícios de inexequibilidade;
i.2) solicitação de notas fiscais dos produtos adquiridos pela proponente
para comprovação de que os valores cotados se mostram dentro dos preços
de mercado à época;
i.3) levantamento de informações junto ao Ministério da Economia;
i.4) pesquisa de preço com fornecedores dos insumos utilizados, tais como:
atacadistas, lojas de suprimentos, supermercados e fabricantes;
i.5) análise de soluções técnicas escolhidas e/ou condições excepcionalmente
favoráveis que a proponente disponha para a prestação dos serviços;
i.6) demais verificações que porventura se fizerem necessárias.
j) A CONTRATANTE poderá solicitar, a seu critério, documentos adicionais
não listados no termo de referência, para fins de comprovações e aceitação
da proposta apresentada.
10.15. No caso de cotação para o componente “custo com transporte" com valor
menor do que foi indicado no Anexo X deste Termo (Planilha de Formação de Preços)
e Anexo I (Metodologia adotada para o cálculo de custo com transporte), a empresa
assume arcar, durante a execução do Contrato, como os custos excedentes deste
benefício.
10.15.1. Se a licitante optar por transporte próprio, deverá demonstrar em sua
proposta o seu custo e o tipo de transporte, devendo este estar regularizado perante
os órgãos competentes.
10.16. Para empresa tributada pelo regime de incidência não-cumulativa, deverá
apresentar percentual de recolhimento efetivo médio de PIS e COFINS, devendo
apresentar cópias do resumo da Escrituração Fiscal Digital – Contribuições, do recibo
de entrega de Escrituração Fiscal Digital – Contribuições, do documento Registros
Fiscais – Consolidação das Operações por Código da Situação Tributária, do Recibo de
Entrega da Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federal - DCTF Mensal, bem
como quaisquer outros documentos que forem necessários para comprovação dos
índices apresentados. Para a empresa que não tenha recolhido tributos por esse
regime no período anterior à data da proposta, deverá apresentar percentual médio
de PIS e COFINS realizada com base em faturamento e crédito tributário estimados,
devendo, ainda sim, apresentar cópia dos documentos supramencionados. Ademais,
apesar da análise de quaisquer documentos que comprovem as alíquotas PIS-
COFINS, a empresa é responsável pelas informações constantes na Planilha de
Custos apresentada, observado o art. 63, da IN 05/2017.
10.16.1. A empresa é a única responsável pela cotação correta dos encargos
tributários e não será admitida repactuação ou reequilíbrio em função de cotação de
percentuais equivocados. Tal entendimento é, ainda, reafirmado no PARECER n.
00109/2021/GAB/PFEUFRR/PGF/AGU, que dispõe que "A contratada é responsável
pela sua proposta e deve arcar com as consequências de eventual erro, assim,
independentemente, da alíquota cotada em sua proposta, em hipótese nenhuma
transfere à Administração a responsabilidade pelos encargos fiscais."
10.17. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a
desclassificação da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no
prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço e que se
comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação.
10.17.1. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a
indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples
Nacional, quando não cabível esse regime. Na presente contratação, a Microempresa
e a Empresa de Pequeno Porte não poderão se beneficiar do regime de tributação
pelo Simples Nacional, visto que os serviços serão prestados com disponibilização de
trabalhadores em dedicação exclusiva de mão de obra, o que configura cessão de
mão de obra para fins tributários, conforme art. 17, inciso XII, da Lei Complementar
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no 123/2006.
10.18. Em conformidade com o Acordão n. 1207/2024 - PLENÁRIO do
Tribunal de Contas da União, somente serão aceitas propostas que
adotarem na planilha de custos e formação de preços valor igual ou
superior ao orçado pela Administração para a soma dos itens de salário e
auxílio-alimentação.
10.18.1. Ainda, deverá entregar junto com sua proposta de preços:
a) declaração informando o enquadramento sindical da empresa, a
atividade econômica preponderante e a justificativa para adoção do
instrumento coletivo do trabalho em que se baseia sua proposta
b) cópia da carta ou registro sindical do sindicato a qual ele declara ser
enquadrado, em razão do regramento do enquadramento sindical previsto
na CLT ou por força de decisão judicial
10.18.2. Constitui responsabilidade exclusiva da empresa participante:
a) o cometimento de erro ou fraude no enquadramento sindical e pelo eventual ônus
financeiro decorrente, por repactuação ou por força de decisão judicial, em razão da
necessidade de se proceder ao pagamento de diferenças salariais e de outras
vantagens, ou ainda por intercorrências na execução dos serviços contratados,
resultante da adoção de instrumento coletivo do trabalho inadequado
b) a aderência à convenção coletiva do trabalho à qual a proposta da empresa esteja
vinculada para fins de atendimento à eventual necessidade de repactuação dos
valores decorrentes da mão de obra, consignados na planilha de custos e formação
de preços do contrato, em observância ao disposto no inc. II do art. 135 da Lei
14.133/2021.
10.18.2.1. Constitui motivo para extinção do contrato, nos termos do art. 137, inc. I,
da Lei 14.133/2021, com a consequente realização de novo processo licitatório, a
situação que se impõe à contratada a alteração da convenção coletiva de trabalho
em que se baseia a planilha de custos e formação de preços, em razão de erro ou
fraude no enquadramento sindical de que resulta a necessidade de repactuação ou
imposição de ônus financeiro para a Administração Pública, em cumprimento de
decisão judicial.
10.19. O valor da proposta final ajustada em hipótese alguma poderá ser superior ao
valor arrematado.

 
Ante o exposto, dado o descumprimento de 6 dos 7 itens solicitados,

reiteramos que, em atenção ao princípio da vinculação ao instrumento convocatório,
não foi possível concluir a análise da proposta em sua diligência e, assim, reiteramos
as diligências.

 
Atenciosamente,
 
 
Bethânia Pains Nogueira
Supervisora SEGET/SULIC

Documento assinado eletronicamente por Bethania Pains Nogueira,
Supervisor(a) de Seção, em 03/01/2025, às 14:25, conforme art. 1º, § 2º, III, "b",
da Lei 11.419/2006.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.trf6.jus.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código
verificador 1066640 e o código CRC 427FFCB0.
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